PROJETO DE LEI Nº  25, DE 2009

Partido da Educação

Dispõe sobre a criação da semana do ouvinte.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o direito de todo aluno da 3ª (terceira) série do Ensino Médio da rede pública paulista se inscrever e participar da semana do ouvinte em uma instituição de Ensino Superior em todo território do Estado.

Artigo 2º - A inscrição se dará no início de cada ano letivo, na própria escola onde o aluno interessado cursa o último ano do Ensino Médio.

Artigo 3º - A direção de cada escola formará uma equipe que avaliará os alunos inscritos e indicará, a partir de um teste vocacional, a instituição do Ensino Superior, na cidade em que se localiza a escola ou a mais próxima possível, para no período de uma semana, frequentá-la como aluno ouvinte.

Parágrafo único - Os alunos selecionados poderão participar das aulas teóricas e/ou práticas, dos diversos cursos oferecidos pela instituição de Ensino Superior.

Artigo 4º - Todas as instituições de Ensino Superior deverão aderir ao programa, correndo o risco de penalidades pelo descumprimento da lei.

§ 1º - Cada instituição deverá enviar para a Diretoria Regional de Ensino local o número de vagas que poderá atender em seus períodos de funcionamento.

§ 2º - Cada Diretoria Regional de Ensino, por sua vez, deverá distribuir o número de vagas entre as escolas de sua região.

§ 3º - Cada instituição de Ensino Superior ficará responsável por preparar a sua semana do ouvinte de alunos da 3ª (terceira) série do Ensino Médio, da rede pública estadual paulista.

§ 4º - As aulas poderão ser ministradas tanto pelos professores universitários, quanto pelos alunos dos diferentes cursos, valendo horas de estágio para seu currículo.

Artigo 5º - A semana do aluno ouvinte fará parte do calendário escolar das escolas públicas paulistas que atendem a 3ª (terceira) série do Ensino Médio, compondo os 200 (duzentos) dias letivos do ano, como atividade extraclasse.

Artigo 6º - Para as instituições de Ensino Superior, a semana do aluno ouvinte deverá integrar o calendário próprio, podendo se realizar, prioritariamente, no período das férias de julho de cada ano.

Artigo 7º - As penalidades pelo não cumprimento desta lei deverão ser estabelecidas por uma lei complementar.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA:

A idade que nós alunos geralmente concluímos o Ensino Médio, 17 (dezessete) – 18 (dezoito) anos, nos traz muitas incertezas. Muitas vezes, até temos uma ideia da carreira que mais nos atrai, mas observamos que muitos jovens que iniciam um curso superior acabam desistindo já no primeiro ano do mesmo, por verificarem que não está correspondendo às suas expectativas e/ou está fora do seu perfil.  É  necessário, portanto, que tenhamos bem definido aquilo que queremos ser.

Não deve existir situação pior do que ter que trabalhar em um ramo que você não se identifica e que não lhe proporciona prazer.

A presente proposta de lei foi criada para sanar tais dificuldades e possibilitar que nós alunos da rede pública do Estado de São Paulo tenhamos a experiência do que vem a ser um curso superior, observando os principais elementos e, principalmente, para que saibamos escolher bem a nossa profissão, objetivando uma formação capaz de nos preparar para assumirmos nossa função social, como cidadãos vitais no seio de nosso Estado de São Paulo.
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